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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
167/2019

Matéria: PR 06/2019. PR 07/2019. EMENDA 
01/2019
Ementa: ADMINISTRATIVO. PROJETOS DE 
RESOLUÇÃO E EMENDA. INSTITUI O 
RESSARCIMENTO 
MODALIDADE PARA O CUSTEIO DE 
DESPESAS.
CORREÇÕES. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL 
COM RESSALVAS

ÚNICACOMO

NECESSIDADE DE

Trata-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à 
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus 
aspectos constitucionais e legais, acerca: 1) do projeto de resolução n° 06, de 23 de julho 
de 2019, que Altera o art. 20 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Carazinho; 2) 
do projeto de resolução n° 07, de 23 de julho de 2019, que Regulamenta o custeio de 
viagem dos vereadores para localidade diversa de Carazinho, através de ressarcimento de 
despesas, ambos de autoria dos vereadores Alaor Tomaz - PDT; Ivomar Tomate de 
Andrade - PTB; Janete Ross de Oliveira - PSB; João Pedro Albuquerque de Azevedo - 
PSDB; Márcio Luiz Hoppen - MDB e Tenente Costa - PP e 3) da emenda 01/2019, que Dâ 
nova redação ao PR n° 06/2019, de autoria do vereador Alaor Tomaz - PDT.

Os motivos foram apresentados. 

É o brevíssimo relato.

O PR n° 06/2019 dispõe que o vereador que se afastar do 
Município na função de Edil ou em representação da Câmara Municipal, terá direito a 
custeio das despesas da viagem, com alimentação e hospedagem, através de 
ressarcimento. Já o PR n° 07/2019 dispõe que os valores de ressarcimento terão como 
teto: a) 25% do salário mínimo nacional para viagens com mais de 100km dentro do 
Estado; b) 30% do salário mínimo nacional para viagens a Porto Alegre; c) 35% do salário 
mínimo nacional para viagens a outros Estados e d) 50% do salário mínimo nacional para 
viagens a Brasília. Prevê que os valores serão reduzidos em 50% quando o deslocamento 
não exigir pernoite. Menciona que os requerimentos deverão ser apresentados com 
antecedência de 48 horas, não podendo ser adiantado montante superior ao dos dias da 
viagem. Disciplina que a prestação de contas deverá ocorrer no prazo de 05 dias após a 
data de regresso, sob pena de desconto integral no subsídio. Por fim, a EMENDA n° 
01/2019 ao PR n° 06/2019 estende esse novo regramento aos servidores públicos efetivos 
e comissionados da Casa.

Preliminarmente.
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A competência material é do Município de Carazinho, por envolver 
nítido interesse local1. A iniciativa legislativa, da mesma forma, está correta, já que a 
matéria não é privativa da Mesa Diretora2.

Explica-se.

A Câmara Municipal de Carazinho, enquanto Poder Legislativo do 
Município, detém independência em relação ao Poder Executivo, competindo a ela, 
portanto, e não ao Prefeito Municipal, a iniciativa de proposições que tratem de sua política 
remuneratória, o que inclui, por óbvio, a concessão de diárias e/ou ressarcimento a 
vereadores e servidores públicos do seu próprio quadro3.

Isso não quer dizer, contudo, que a matéria é de iniciativa 
legislativa privativa da Mesa Diretora, órgão do Poder Legislativo. Para assim o ser, seria 
necessária a existência de disposição expressa no Regimento Interno, o que, no caso, não 
ocorre.

De mais a mais, especificamente em relação ao PR n° 06/2019, a 
legitimidade de sua iniciativa decorre do próprio § 3o do art. 173 do RI, que dispõe que
“Somente poderá ser apresentado projeto visando à alteração do Regimento Interno.
mediante proieto de resolução que tenha assinatura de, no mínimo. 1/3 dos
vereadores da Casa, ou proposto pela Mesa Diretora [...1”.

O instrumento utilizado, por outro lado, também está certo, já que 
se trata de assunto de interesse interno da Câmara Municipal de Carazinho, além de 
alterar o próprio RI, que tem a forma, justamente, de resolução4.

Questão controvertida é saber se a estipulação de valores, ainda 
que a título de ressarcimento, deve ser tratada por meio de lei em sentido estrito, em

1 (CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
1 • legislar sobre assuntos de interesse local;
2 (LOM) Art. 16. Ao Poder Legislativo fica assegurada a autonomia funcional, administrativa e financeira.
(RI): Art. 26 - Compete à Mesa: I - administrar a Câmara Municipal; II - regulamentar as resoluções do Plenário; 
III - elaborar o regulamento dos serviços da Secretaria da Câmara; IV - emitir parecer sobre recurso de ato do 
Presidente de Comissão; V - propor, cada ano, o orçamento da Câmara para o ano seguinte, encaminhando*o 
ao Executivo, em tempo hábil, para integrar o Projeto de Orçamento, bem como a abertura de créditos 
adicionais dentro do exercício, em relação às dotações do Legislativo. VI - promulgar as emendas à Lei 
Orgânica; VII - cumprir as decisões emanadas do Plenário; VIII - editar Resoluções de Mesa; (Incluído pela 
Resolução n° 345/2018) IX - apresentar, antes das eleições municipais, no último ano de cada legislatura, 
projeto de lei fixando os subsídios do Presidente da Câmara, dos Vereadores, do Prefeito, do Vice-Prefeito e 
dos Secretários Municipais, se for o caso, para vigorar na legislatura seguinte. (Incluído pela Resolução n° 
345/2018)
3 (CF/1988): Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmónicos entre si. o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário.
4 (RI): Art. 104 - Projeto de Resolução é a proposição referente a assunto de economia interna da Câmara. 
Parágrafo Único - São objetos de Projeto de Resolução, entre outros: a) Regimento Interno e suas alterações; 
b) organização dos serviços administrativos da Câmara Municipal; c) conclusões de Comissão de Inquérito, 
quando for o caso; d) decisão sobre as contas do Presidente. Art. 105. Revogado. (Redação dada pela 
Resolução n° 345/2018)

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52www.camaracrz.rs.gov.br

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br


« í
G\Sl>T(V0

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

Página 3 de 4

respeito ao princípio da legalidade. Apesar da existência de vozes em sentido contrário, 
recomenda-se, ao menos por ora, seguir-se o Parecer 67/97 do Tribunal Pleno do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, que entende ser válida a edição de resolução, 
a saber

[...] Em se tratando de diárias de Edis municipais, sua disciplina normativa só pode 
ser veiculada em ato legislativo do Parlamento, competência exclusiva, nos termos 
dos arts. 51, inciso IV. e 52, inciso XIII da Constituição Federal, art. 53, inciso 
XXXV da Constituição Estadual, e art. 73. inciso I, da Lei Orgânica do Município. E 
atos normativos próprios do Poder Legislativo são os decretos legislativos e as 
resoluções, devidamente incluídas no processo legislativo pela Carta Magna de 
1988, em seu art. 59, incisos VI e VII. A doutrina distingue as duas espécies 
estabelecendo, para os primeiros, tratarem de assuntos de interesse externo e, 
para as resoluções, cuidarem de assuntos de interesse interno, razão pela qual 
pertinente para disciplinar o pagamento de diárias é a resolução, porque a matéria 
é relativa ao próprio funcionamento da Casa Legislativa, de preponderante 
interesse interno. [...]

Ainda a título preliminar, lembra-se que o PR n° 06/2019, que altera 
o RI, por não ter sido proposto pela Mesa Diretora, deve, após sua leitura em Plenário, ser 
encaminhado a ela para parecer num prazo de 10 dias, findo o qual o processo legislativo 
segue os trâmites ordinários5.

No mérito.

O ressarcimento de despesas e a concessão de diárias têm por 
objetivo arcar com os gastos decorrentes de viagens esporádicas dos agentes públicos 
(vereadores e servidores), desde que presente o interesse público.

Enquanto que na diária a própria norma estabelece o valor exato 
dos gastos para um determinado deslocamento, no ressarcimento o agente fará jus 
apenas ao valor cujas despesas forem efetivamente demonstradas, observada em ambos 
os casos a finalidade pública.

Assim, caso o agente público opte por diária, eventual excesso de 
despesa não autoriza a sua complementação, da mesma forma que eventuais sobras não 
necessitam ser devolvidas, diferente, por exemplo, do que ocorre no ressarcimento, já 
que, nele, o valor adiantado que não tiver prova da despesa deve, obrigatoriamente, ser 
devolvido, sob pena de ilegalidade.

As propostas estudadas, por diversas razões, objetivam a extinção 
das diárias no âmbito da Câmara Municipal de Carazinho, prevendo apenas o

5 (RI) Art. 173 - Qualquer Projeto de Resolução visando à modificação do Regimento Interno, depois de lido em 
Plenário, será encaminhado à Mesa para opinar, no prazo de 10 (dez) dias. § 1o - Dispensam-se desta 
tramitação os projetos oriundos da própria Mesa. § 2o - Após esta medida preliminar, seguirá o Projeto de 
Resolução a tramitação normal dos demais projetos. § 3o - Somente poderá ser apresentado projeto, visando à 
alteração do Regimento Interno, mediante projeto de resolução que tenha assinatura de no mínimo 1/3 dos 
vereadores da casa, ou proposto pela Mesa Diretora. E para sua aprovação do projeto deverá ter votação 
favorável da maioria absoluta dos vereadores.

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - Fone: PABX: (54) 3330-2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS 
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.222/0001-52www.camaracrz.rs.gov.br

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.br


«a. .>*
;G\SLAT!Vo

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CARAZIHKO-RS

Página 4 de 4

ressarcimento das despesas, decisão esta que perpassa pelo chamado mérito 
administrativo, cujo juízo de conveniência e oportunidade é restrito à Administração.

Sob o aspecto de legalidade, contudo, ratifica-se, primeiro, as 
ressalvas feitas pelo IGAM na Orientação Técnica n° 30.084/2019, sobretudo, no que se 
refere: a) á vedação constitucional de se vincular o valor do ressarcimento ao salário 
mínimo; b) à fixação de valores insuscetíveis de caracterizar parcela remuneratória e c) à 
necessidade de se regulamentar o procedimento em si com todas as suas fases.

Além disso, a previsão no art. 5o de que “[...] não ocorrendo a 
devida prestação neste período, o valor integral será descontado do subsídio mensal do 
vereador”, não poderá comprometer o mínimo existencial do vereador, já que o 
subsídio ostenta natureza alimentar.

Quanto ao art. 6o, recomenda-se a correção da expressão 
"Resolução de Mesa” por “Resolução", além da expressa revogação da Resolução n° 
315/2011, caso em que o ressarcimento de transporte também precisará estar previsto na 
nova proposta, caso não se entenda por extingui-lo._____

Sugere-se, ainda, seja dada nova redação ao texto da EMENDA 
01/2019, para o que se sugere: “art. 20. Os vereadores e os sen/idores públicos efetivos e 
comissionados que se deslocarem da sede por motivo de interesse público terão direito ao 
custeio das despesas com alimentação, hospedagem e transporte6, através da modalidade 
ressarcimento, conforme disposto em resolução”. __________________

É o fundamento.

POR TAIS RAZÕES, opina-se pela viabilidade técnico-jurídica do 
PR n° 06/2019, do PR n° 07/2019 e da EMENDA n° 01/2019 ao PR n° 06/2019,
observadas as ressalvas acima realizadas.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 31 de julho de 2019.

Luís Fernando Bourscheid 
Procurador doYjpder Legislativo 

Matrícdltt 50020 
OAB/RSf 93.542

6 Este a depender da intenção dos autores.
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